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Lula reage aos EUA: 
Pix não vai mudar

Presidente diz que sistema de pagamento instantâneo é brasileiro e ninguém fará o país modificá-lo. Declaração ocorre após 
relatório apontar que o mercanismo é uma das principais barreiras impostas pelo Brasil aos interesses comerciais americanos 

O 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) e seu 
vice, Geraldo Alckmin 
(PSB), reagiram, ontem, 

ao relatório produzido pelo go-
verno dos Estados Unidos que 
aponta o sistema de pagamen-
tos Pix como uma das barreiras 
impostas pelo Brasil ao comér-
cio norte-americano.

Lula enfatizou que nenhum 
país nem “ninguém” vai alterar o 
funcionamento do método de pa-
gamento instantâneo criado pelo 
país. “Os Estados Unidos fizeram 
um relatório, nesta semana, sobre 
o Pix, e eles disseram que distorce 
o comércio internacional, porque 
o Pix, acho que, cria problemas 
para a moeda deles. É importan-
te a gente dizer para quem qui-
ser nos ouvir: o Pix é do Brasil, e 
ninguém vai fazer a gente mudar 
o Pix, pelo serviço que ele está 
prestando à sociedade brasileira”, 
enfatizou. “O que nós podemos 
fazer é aprimorar o Pix para que, 
cada vez mais, ele possa atender 
às necessidades de mulheres e 
homens deste país.”

A declaração ocorreu durante 
visita do presidente às obras do 
VLT em Salvador. Ele já se encami-
nhava para o fim do discurso quan-
do o ministro da Secretaria de Co-
municação Social (Secom), Sidô-
nio Palmeira, se aproximou e dis-
se: “Fala o negócio do Pix”.

O documento dos EUA foi publi-
cado pelo escritório de representa-
ção comercial da Casa Branca (US-
TR). Nele, a gestão norte-america-
na aponta o que chamou de “tra-
tamento preferencial ao Pix, que 
prejudica os fornecedores de ser-
viços de pagamentos eletrônicos 
dos EUA” (leia Saiba mais).

Na avaliação de Alckmin, as crí-
ticas de Washington não geram 
preocupações para o Brasil. “O Pix 
é um sucesso. Você tem uma coisa 
que o mundo inteiro hoje acom-
panha. Observa custo zero para o 
contribuinte, para o consumidor, 
e utilizando os meios digitais de 
forma impressionante. Você aper-
tou ali já tá feito o depósito”, des-
tacou Alckmin, ontem, em café da 
manhã com jornalistas, no Minis-
tério do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços (Mdic). 

Limites

Além do Pix, o relatório do US-
TR disse que a “taxa das blusinhas”. 
De  acordo com o USTR, o Brasil 
aplica uma taxa linear de 60% para 
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Lula durante evento em Salvador: ele foi orientado por ministro a comentar sobre as críticas dos EUA ao sistema de pagamento instantâneo
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estudos para reduzir essa taxa, ten-
do em vista a proximidade das elei-
ções. Disse que foi defensor da me-
dida no passado para preservar o 
emprego e a renda dos brasileiros 
e frisou que a indústria têxtil e o se-
tor de confecção empregam muito.

Segundo ele, mesmo com a tri-
butação, a carga tributária ainda 
é “bem menor” do que a do item 
produzido no Brasil. “Eu não te-
nho participado desse debate, mas 
lá atrás, quando houve essa discus-
são, nós defendemos, porque en-
tendemos que precisamos garantir 
uma lealdade concorrencial”, disse. 
“É a defesa do emprego e da renda”, 
acrescentou, ao detalhar que o pro-
duto nacional enfrenta uma carga 
tributária de quase 50%, enquanto 
o importado de até US$ 50 paga em 
torno de 30%.

O USTR também critica o proje-
to de lei que amplia os poderes do 
Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) sobre mercados 
digitais. A respeito disso, o vice-
-presidente ressaltou que “a única 
regulação” feita pelo Brasil quanto 

É importante a gente 
dizer para quem 
quiser nos ouvir: 
o Pix é do Brasil, e 
ninguém vai fazer a 
gente mudar o Pix, 
pelo serviço que ele 
está prestando à 
sociedade brasileira”

Luiz Inácio Lula da Silva, 

presidente da República

Taxa das blusinhas foi decisão de estados
O pré-candidato ao governo de 

São Paulo pelo PT, Fernando Had-
dad, voltou a comentar que a co-
brança de impostos sobre as en-
comendas internacionais abaixo 
de US$ 50 têm uma participação 
direta dos estados.

Ele fez referência ao ICMS, im-
posto estadual, com alíquota de 
17%, exceto nos entes federati-
vos que o majoraram para 20%. 
Haddad falou durante entrevista 
ao ICL News.

A cobrança de 20% de imposto 
de importação sobre as compras 
internacionais de pequeno valor 
foi aprovada por ampla maioria 
no Congresso Nacional em 2024. O 
tema ficou conhecido como “taxa 
das blusinhas”, embora a cobrança 
já estivesse em vigor há décadas. O 

que o Legislativo fez foi uma dimi-
nuição da alíquota.

O varejo nacional apontava pa-
ra sonegação de impostos, além 
de falar da ameaça ao setor com 
concorrência de produtos estran-
geiros mais baratos que até então 
não pagavam, alegadamente, por 
impostos. 

Haddad avaliou, ontem, que 
houve um “grave problema de 
desinformação” sobre o tema. 
“Até nosso campo político desin-
forma”, disse.

Ele afirmou ainda que a co-
municação do governo federal 
é muito criticada, mas há limi-
tes sobre a eficiência em conter 
a desinformação. 

O ex-ministro da Fazenda argu-
mentou que 100% dos partidos do 

Congresso aprovaram “de forma 
unânime” a cobrança de 20% de 
imposto de importação, e decla-
rou que o texto, como foi aprovado, 
não passou pela mesa do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva. O chefe 
do Executivo, contudo, sancionou 
a proposta. Haddad afirmou que 
Lula não queria, mas houve pres-
são do varejo.

Em crítica ao governador Tar-
císio de Freitas, Haddad ressaltou 
que São Paulo cobra ICMS nas re-
messas internacionais, sem mani-
festação contrária da direita. “Per-
guntam se estou arrependido da 
decisão que não tomei”, frisou o 
ex-ministro. Ele reconheceu, no 
entanto, que a concorrência pa-
ra o varejo nacional estava “des-
calibrada”. Haddad: “Perguntam se estou arrependido da decisão que não tomei”
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Entenda o caso

O relatório anual do Es-
critório do Representante 
de Comércio dos Estados 
Unidos (USTR, na sigla em 
inglês) aponta o Pix, pro-
postas de regulação de pla-
taformas digitais e a cha-
mada “taxa das blusinhas” 
como as principais barrei-
ras impostas pelo Brasil 
aos interesses comerciais 
americanos.

No caso do Pix, o docu-
mento afirma que o Banco 
Central “criou, detém, ope-
ra e regula” o sistema de 
pagamentos instantâneos, 
levantando preocupações 
de que haja tratamento 
preferencial à plataforma 
pública em detrimento de 
provedores estrangeiros de 
serviços financeiros.

O USTR também criti-
ca o projeto de lei que am-
plia os poderes do Con-
selho Administrativo de 
Defesa Econômica (Ca-
de) sobre mercados digi-
tais. A proposta cria regras 
mais duras para grandes 
plataformas, que pode-
rão ser enquadradas co-
mo empresas de “relevân-
cia sistêmica” e passar a 
cumprir exigências anteci-
padas, como limitações a 
certas práticas comerciais 
e obrigações de interope-
rabilidade. Na avaliação 
americana, essas medi-
das podem afetar de for-
ma desproporcional em-
presas dos EUA, com ris-
co de multas de até 20% do 
faturamento global.

Em comércio eletrôni-
co, o documento destaca a 
tributação sobre remessas 
internacionais, apelidada 
de “taxa das blusinhas”. De 
acordo com o USTR, o Bra-
sil aplica uma taxa linear 
de 60% para todas as enco-
mendas expressas importa-
das no regime de desemba-
raço simplificado, além de 
impor limites anuais para 
importadores.

O relatório reforça ain-
da críticas recorrentes a en-
traves estruturais, como a 
lentidão no registro de pa-
tentes, fragilidades na pro-
teção à propriedade inte-
lectual, tarifas sobre etanol, 
restrições sanitárias à carne 
suína dos EUA e exigências 
de conteúdo local no setor 
audiovisual.

No campo tarifário, o 
USTR classifica como ele-
vadas as alíquotas brasilei-
ras, com médias de 12,5% 
para bens industriais e 9% 
para agrícolas, além de 
apontar divergências en-
tre tarifas consolidadas na 
Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e as efe-
tivamente aplicadas.

As conclusões integram 
a investigação conduzida 
sob a Seção 301 da legisla-
ção comercial americana, 
que pode embasar a ado-
ção de tarifas adicionais 
contra produtos brasileiros 
nos próximos meses.

“Barreiras 
comerciais”

todas as encomendas expressas im-
portadas no regime de desembara-
ço simplificado, além de impor limi-
tes anuais para importadores.

Na entrevista de ontem, por si-
nal, Alckmin foi perguntado sobre 

a big techs foi o ECA Digital, volta-
do a proteger a infância.

Alckmin voltou a dizer que o 
Brasil não é problema para os EUA, 
já que eles têm superavit na balan-
ça de bens e serviços com o país. 

E disse que a ideia é aumentar a 
complementaridade e a troca de 
investimentos. “Nosso trabalho é 
aumentar esse diálogo, essa par-
ceria, essa cooperação”, destacou. 
(Com Agência Estado)

Memória

No ano passado, os EUA 
abriram uma investigação in-
terna contra práticas comer-
ciais do Brasil que conside-
ram “desleais”. Entre elas, o 
Pix. Um dos motivos especu-
lados para a medida é de que 
o BC teria favorecido o Pix 
em detrimento do WhatsApp 
Pay em 2020. O aplicativo é 
da empresa Meta, do empre-
sário Mark Zuckerberg, alia-
do de Donald Trump.

Na ocasião, o Ministério das 
Relações Exteriores respondeu 
que o Pix visa a segurança do 
sistema financeiro, sem discri-
minar empresas estrangeiras. A 
defesa brasileira destacou que a 
administração pelo BC garante 
neutralidade ao sistema de paga-
mentos instantâneos e que outros 
bancos centrais, inclusive o Fede-
ral Reserve (Fed, Banco Central 
dos Estados Unidos) testam fer-
ramentas parecidas.

O Pix foi lançado em 16 de no-
vembro de 2020, mas os estudos 
para a implementação do sistema 
existiam pelo menos desde maio 
de 2018. (Agência Brasil)

Aplicativo de 
Zuckerberg


